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Comunicado Oficial da Câmara Técnica de Transição Energética do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas


Excelentíssimo(a) Senhor(a) Senador(a),
A Câmara Técnica de Transição Energética do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas manifesta sua profunda preocupação com a tramitação do Projeto de Lei 576/21, que, originalmente, visava regulamentar a produção de energia eólica offshore no Brasil. Embora o objetivo inicial seja positivo e alinhado às metas de descarbonização do país, as emendas aprovadas pela Câmara dos Deputados inseriram dispositivos que comprometem os avanços necessários para uma transição energética justa e sustentável.
O Papel do FBMC e da Câmara Técnica
O papel do FBMC e da Câmara Técnica, instituído pelo Decreto nº 9.082/2017, tem como objetivo “conscientizar e mobilizar a sociedade e contribuir para a discussão das ações necessárias para enfrentar a mudança global do clima”, alinhado à Política Nacional sobre Mudança do Clima e aos compromissos internacionais, como o Acordo de Paris. Dentro desse escopo, a Câmara Técnica de Transição Energética atua como um espaço de diálogo participativo, informando a sociedade, monitorando ações do governo federal e elaborando recomendações técnicas para promover uma matriz energética limpa e resiliente.
No contexto do PL 576/21, a Câmara Técnica reforça seu compromisso de acompanhar e contribuir para ações que estejam alinhadas às estratégias do governo, como a atualização da Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), a implementação do Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões (SBCE) e o Plano de Transição Ecológica do Ministério da Fazenda.
Retrocessos Introduzidos no PL 576/21
Entre as alterações, destacamos a inclusão de subsídios e obrigações de contratação para fontes fósseis, como carvão mineral e gasodutos, que representam um retrocesso para a matriz energética brasileira. Além de inviabilizar uma evolução técnica consistente, essas medidas resultam em custos adicionais aos consumidores, sobrecarregando famílias, empresas e indústrias.Esses dispositivos:
· Contrariam as orientações do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), que desaconselha a inclusão de termelétricas inflexíveis no sistema até 2024.
· Podem gerar custos adicionais de R$ 658 bilhões até 2050, aumentando em 11% as contas de luz, com impactos severos para consumidores residenciais e para a competitividade industrial, de acordo com estudo publicado pela PSR.
· Acrescentam 274 milhões de toneladas de CO2 às emissões nacionais, comprometendo as metas climáticas e a credibilidade do Brasil no cenário internacional.
Além disso, tais emendas desestimulam a expansão de fontes renováveis, como as próprias eólicas offshore, prejudicando a inovação tecnológica e a criação de empregos em setores estratégicos.








Reforçamos que a transição energética no Brasil não pode ser prejudicada por interesses de curto prazo que atrasem a implementação de tecnologias limpas e competitivas. Um processo de transição justo requer planejamento técnico sólido, clareza de prazos e ausência de  interferências que gerem lock-in tecnológico ou custos desnecessários à sociedade.
Conclamamos Vossa Excelência a rejeitar as emendas que comprometem o PL 576/21, priorizando decisões que garantam um futuro energético limpo, acessível e sustentável para [image: ]todos.
Estamos à disposição para colaborar com análises técnicas e recomendações que assegurem que o Brasil continue avançando na agenda climática global, promovendo inovação e justiça social.
Atenciosamente,
Câmara Técnica de Transição Energética
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